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Ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PARCERIAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL. LEI Nº
13.019/2014. DECRETO ESTADUAL Nº 47.132/2017. PRINCÍPIOS DA
PADRONIZAÇÃO E DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA. ADOÇÃO DE
PARECER REFERENCIAL PARA CELEBRAÇÃO DE TERMOS DE
FOMENTO DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES ÀS LEIS
ORÇAMENTÁRIAS ANUAIS. APROVAÇÃO DE MINUTA-PADRÃO DE
TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA. DISPENSA DE
ANÁLISE JURÍDICA INDIVIDUALIZADA.
1. Celebração de elevado quantitativo de termos de fomento com recursos de
emendas parlamentares e de aditivos de prorrogação de vigência pela
Administração Pública, havendo análise recorrente das mesmas questões jurídicas.
2. Robustez da normatização estadual acerca da matéria, consubstanciada na Lei nº
13.019/2014, no Decreto Estadual nº 47.132/17 e na Resolução Conjunta
SEGOV/AGE nº 007/2017. Aprovação das minutas-padrão de celebração de termo
de fomento e de termo aditivo.
3. Entende-se alinhada com o princípio da eficiência administrativa a dispensa de
análise jurídica individualizada de processos relativos à celebração de termos de
fomento bem como de termos aditivos que guardem relação inequívoca e direta com
a abordagem ora realizada.

Referências normativas: Lei nº 13.019/2014; Lei Estadual nº 18.692/2009; Decreto Estadual nº
47.132/2017; Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 007, de 9 de junho de 2017; Resolução AGE nº 93, de
05 de março de 2021.

 
RELATÓRIO

 

1. Considerando a alta demanda de celebração de termos de fomento derivados de indicações
de emendas impositivas aportadas na Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(Seapa), Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças, via o Memorando SEAPA/DCO nº.
153/2025 (118014427), solicita apreciação da viabilidade de edição de parecer referencial para adoção nos
processos de formalização desses instrumentos. 

2. O consulente ainda consigna que:

A solicitação se justifica no fato de que, desde o exercício de 2023, esta Secretaria
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vem recebendo volume expressivo de indicações de emendas impositivas para
celebração de termos de fomento, sendo que apenas em 2025 foram mais de 100
indicações para celebração de termos de fomento, visando a execução de projetos
com previsão de aquisição de bens.
Considerando o prazo constitucionalmente estabelecido para execução das emendas
e celebração dos instrumentos jurídicos, bem como, a similaridade e repetição entre
os objetos das indicações, e a padronização da documentação utilizada na instrução
processual dos termos, entendemos que a edição de parecer jurídico referencial, que
viabilize a otimização do processo de celebração garantirá a execução das emendas
nos prazos mencionados, gerando eficiência na formalização dos instrumentos.
Desse modo, reiteramos à solicitação de apreciação da viabilidade de edição do
parecer referencial que atenda a todos os órgãos e entidades na celebração de
instrumentos derivados indicações de emendas no Estado de Minas Gerais.

3. Tendo recebido a solicitação, o órgão setorial da Advocacia-Geral do Estado, por meio do
Ofício AGE/CJ/NAJ_SEAPA_AJ nº. 112/2025 ( 118025552), encarregou-se de encaminhá-la a esta
Consultoria Jurídica.

4. A manifestação jurídica pleiteada tem, portanto, o intuito de atender aos princípios da
padronização e da eficiência, a fim de que a análise jurídica relativa à celebração dos termos de fomento e
aditivos de prorrogação de prazo das parcerias do MROSC tenham tratamento uniformizado nos órgãos e
entidades do Poder Executivo estadual, conforme previsto no art. 9º, § 4°, IV, da Resolução AGE nº
93/2021, considerando que se trata de matéria idêntica e recorrente, onde a atividade jurídica se restringe à
conferência de documentos juntados aos processos.

5. Em virtude do expressivo quantitativo da celebração de termos de fomento decorrentes de
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e de aditivos de prorrogação de vigência, é
recomendável a manutenção da padronização e da dispensa de análises jurídicas individualizadas dos
instrumentos celebrados em massa e com baixa complexidade do objeto, sem prejuízo de eventuais
análises individualizadas de casos que possam gerar dúvidas do setor demandante ou que comportem
algumas peculiaridades.

 
II - FUNDAMENTAÇÃO

 

I. Cabimento do parecer referencial e dispensa de análise jurídica
6. A Resolução AGE n° 93/2021, em seu art. 9º, § 5º, autoriza a emissão de pareceres
referenciais e determina a sua observância pelos órgãos e entidades do Poder Executivo e pelas unidades
jurídicas da AGE, nos seguintes termos: “Os pareceres referenciais devem ser observados pelos órgãos e
entidades do Poder Executivo e pelas unidades jurídicas da AGE e dispensam novas análises
individualizadas, devendo a área técnica atestar, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos
seus termos”.
7. A adoção de manifestação jurídica referencial, consoante art. 9º, § 4º, da citada resolução
depende do preenchimento dos seguintes requisitos: I – aprovação do Advogado-Geral do Estado e do
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica; II – impacto na atuação da unidade jurídica ou a celeridade dos
serviços administrativos em razão do volume de questionamentos ou consultas em matérias idênticas e
recorrentes; III – a atividade jurídica exercida se restringe à verificação do atendimento das exigências
legais a partir de simples conferência de documentos.

8. No presente caso, temos que a Administração Pública celebra termos de fomento e aditivos
de modo massificado, em especial ante o quantitativo expressivo de emendas parlamentares à lei
orçamentária anual, o que reflete o crescente volume de repasses e, por conseguinte, de instrumentos
celebrados por várias pastas do Poder Executivo estadual.

9. A análise jurídica dos instrumentos de celebração é mínima diante da existência de minuta
de termo de fomento padronizada e aprovada pela Advocacia-Geral do Estado, nos termos das Notas
Jurídicas AGE/NAJ 1506/2017 e 1830/2019, da Nota Jurídica AGE/CJ 6.488/2024 e do Parecer AGE/CJ
nº 16.357/2021.
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10. A fim de contribuir para a padronização, a Segov e a AGE, por meio da Resolução
Conjunta SEGOV/AGE nº 007, de 9 de junho de 2017[1] normatizaram os checklists[2] dos documentos
que são essenciais para a instrução processual, constando ali tudo o que deve ser autuado, tanto para
celebração do termo de fomento (anexo II) quanto para pactuação de aditivo visando a prorrogação de
vigência (anexo IV), ampliação do objeto (anexo V) e reprogramação (anexo VI).

11. Importante observar que o art. 35, VI, da Lei nº 13.019/2014 exige que, para a celebração e
a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento, ocorra a “emissão de parecer jurídico do
órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade de
celebração da parceria”. No mesmo sentido, o art. 37 do Decreto Estadual nº 47.132/2017 determina a
análise e aprovação do processo de celebração da parceria pela área jurídica (caput), devendo “o parecer
jurídico acerca da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da celebração da parceria e sobre a
minuta do instrumento deverá ser inserido no Sigcon-MG – Módulo Saída” (parágrafo único).

12. O teor de tais dispositivos não é incompatível com a emissão de parecer referencial, por
meio do qual se dispensa a análise jurídica individualizada, uma vez que sua emissão se vincula à
reiteração de expedientes espelhados, massificados e com pouca ou nenhuma variação de aspectos que
demandam análise jurídica, em relação aos quais é possível ao órgão de assessoramento jurídico se
antecipar e fornecer previamente todos os parâmetros para a sua escorreita instrução.

13. Tal proceder evidencia um inegável prestígio ao princípio da eficiência administrativa, o
qual, longe de ser um improviso na atuação dos órgãos de assessoramento, é, na verdade, uma qualificação
dessa atuação, que passa a ficar ocupada em dirimir dúvidas e controvérsias relevantes, e não mais com a
conferência documental. Afinal, não há como se negar que o expressivo volume de solicitações sobre a
mesma matéria que seriam encaminhadas aos órgãos de assessoramento jurídico impactaria
significativamente na sua atuação e na celeridade da análise de todas as demais análises que estão a seu
cargo.

14. Assim, tem-se que a baixa complexidade, a aprovação dos instrumentos e dos documentos
necessários para instrução somados ao volume expressivo de demandas, em harmonia com o princípio da
eficiência, indicam que o parecer referencial será extremamente proveitoso. Obviamente, caso surja algum
questionamento específico em determinado processo de celebração da parceria, o órgão de assessoramento
jurídico da pasta estará à disposição para saná-lo.

15. Essa forma de atuação dos órgãos de assessoramento jurídico, exatamente porque melhor
instrumentaliza o princípio da eficiência e se revelou otimizante da atividade administrativa, foi
expressamente positivada pela Lei nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. O
art. 53 do diploma estabelece que “ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da contratação” (caput), incluindo as contratações diretas, acordos, termos de
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de
seus termos aditivos (§ 4º). Não obstante, o mesmo artigo, em seu § 5º, prevê ser “dispensável a análise
jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima competente, que
deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a
utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico”.

16. Se mesmo no campo das contratações públicas, que possui uma disciplina normativa
consideravelmente mais vasta e rígida e que é permeado por severas disputas, é possível a utilização de
parecer referencial e a dispensa de análises jurídicas individualizadas, certamente também será nos
processos de celebração de termos de fomento envolvendo emendas parlamentares.

17. Oportuno lembrar que o assessoramento não analisa aspectos meritórios da decisão técnica
quanto às razões de escolha da organização da sociedade civil parceira e nem quanto ao objeto ou à
finalidade, tornando o expediente de análise da viabilidade de celebração de termos de fomento e aditivos
contínua repetição de manifestações anteriores ou a criação de instância de mera conferência de
documentos.

18. O mesmo vale para os aditivos de mera prorrogação do prazo de vigência das parcerias do
MROSC, posto que, como se verá adiante, os aspectos a merecerem análise jurídica são reduzidíssimos,
senão inexistentes, já se mostrando suficientemente segura a conferência documental feita pelos setores
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encarregados da instrução dos expedientes das parcerias.

19. De mais a mais, os procuradores do Estado, no exame dos expedientes, devem ficar
adstritos às questões jurídicas que envolvem a consulta, sem adentrar no mérito do administrador público,
nem em questões de natureza técnica, econômica ou financeira[3]. Bem por isso, esta manifestação não
atesta ou avalia a necessidade da celebração do instrumento jurídico e aditivos dele decorrentes, pois, se o
fizesse, estar-se-ia se imiscuindo no próprio mérito do ato administrativo – em seus aspectos de
conveniência e oportunidade –, o que não se admite, por implicar franca invasão da competência da
autoridade legalmente responsável por sua prática.

 

II. Regime jurídico do termo de fomento
20. A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, também conhecida como Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil (MROSC) estabelece o regime jurídico das parcerias entre a
Administração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou em acordos de cooperação, e dá outras providências.

21. Conforme o art. 2º, III, do MROSC, parceria é o “conjunto de direitos, responsabilidades e
obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação”.

22. O termo de fomento é conceituado pelo art. 2º, VIII, do MROSC como o “instrumento por
meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas
organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros” . O art. 2º, XI, do
Decreto Estadual nº 47.132/2017 ainda especifica que o objetivo do termo de fomento é incentivar
projetos ou atividades desenvolvidos ou criados pelas organizações da sociedade civil.

23. Como se observa, por se tratar de transferência de recursos por parte do Estado de Minas
Gerais, para viabilizar as parcerias propostas pelas organizações da sociedade civil contempladas por
emendas parlamentares, a instrumentalização da parceria ocorre por meio do termo de fomento.

24. Importante lembrar que a legislação afasta a necessidade de realização de chamamento
público prévio à celebração de termo de fomento quando, entre outras hipóteses, os recursos a serem
repassados forem decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais, conforme disposto
no art. 29[4] da Lei nº 13.019/2014, repetido no parágrafo primeiro do art. 18[5] do Decreto Estadual nº
47.132/2017.

25. Cite-se também a Lei Estadual nº 18.692/2009, que uniformiza os critérios gerais de gestão
e execução para transferência realizada por órgãos e entidades do Poder Executivo estadual para órgãos e
entidades de qualquer nível de governo, para instituições privadas e para pessoas naturais de bens, valores
ou benefícios cuja distribuição seja permitida no âmbito de programa social, em consonância com as
diretrizes do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – e suas revisões anuais. Destaca-se,
ainda, junto ao item III, Anexo Único da referida legislação, nova remissão ao “programa social Apoio ao
Desenvolvimento Municipal e à Coordenação das Transferências Estaduais de Recursos Financeiros”.

 

II.I Requisitos para celebração de termo de fomento
A) Requisitos institucionais e formais exigidos da organização da sociedade civil
26. O art. 2º, I, da Lei nº 13.019/2014, cuja redação é análoga ao art. 2º, I, do Decreto Estadual
nº 47.132/2017, elenca os requisitos a serem observados para considerar a entidade como organização da
sociedade civil:

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
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a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções
de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204,
de 2015)
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de
1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou
social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de
trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores
rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de
cunho social. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos;
(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

27. Para além do enquadramento da entidade como organização da sociedade civil, o art. 33 do
MROSC prevê, como requisito para celebração de termo de fomento, as normas de organização interna
que devem reger as OSCs, a saber:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e
social;
II - (Revogado pela Lei nº 13.204, de 2015)
III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com
as Normas Brasileiras de Contabilidade; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)
a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
V - possuir: (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados
por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme,
respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito
Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato
específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los; (Incluído
pela Lei nº 13.204, de 2015)
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento
das metas estabelecidas. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

28. As exigências previstas nos incs. III e IV do art. 33 já foram objeto de exaustiva análise por
esta Consultoria Jurídica, com orientações delineadas inicialmente na Nota Jurídica nº 5.491, de 14 de
maio de 2020, que trata da adaptação do estatuto das OSC ao MROSC, nos seguintes termos: “Se estiver
presente no Estatuto Social regra que determine a transferência do patrimônio, em caso de dissolução,
para entidade de mesma natureza jurídica (de mesmo regime jurídico aplicável), ainda que se utilizem
expressões outras e não propriamente aquelas previstas no art. 33, inc. III, da Lei Federal n. 13.019, de
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2014, ou seja, se, pela redação do dispositivo estatutário, houver previsão de transferência para
entidades congêneres com a mesma finalidade, estará cumprida a exigência legal porque esta visa a
preservação da continuidade da política pública em caso de dissolução”.

29. A questão foi revisitada pela Nota Jurídica AGE/CJ 6.678, segundo a qual “deve ser
empregada, na leitura das exigências do art. 33, III e IV, da Lei nº 13.019/2014, interpretação que não
torne essa lei incompatível com a Lei Complementar nº 187/2021, a fim de se admitir previsões
estatutárias que utilizem expressões outras e não propriamente aquelas previstas no MROSC (desde que
preservem a finalidade do dispositivo tal como proposto no decorrer da análise), incluindo redações que
indiquem que possuem escrituração contábil em consonância com as normas do Conselho Federal de
Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor e que, em caso de dissolução ou extinção, haverá
destinação do eventual patrimônio remanescente a entidades beneficentes certificadas ou a entidades
públicas”.

30. Ainda como requisito para celebração do termo de fomento, o art. 34 da Lei exige que as
organizações da sociedade civil apresentem: (a) certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária,
de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; (b) certidão
de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial; (c)
cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; (d) relação nominal atualizada dos dirigentes da
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; (e)
comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

31. Nos termos do art. 25 do Decreto Estadual nº 47.132/17, as OSCs que pretendem celebrar
parceria com órgão ou entidade estadual deverão realizar cadastro prévio no CAGEC. E, para tanto, a
organização deverá apresentar seu estatuto ou contrato social, e, caso julgue necessário, regimento interno
e demais documentos exigidos em regulamento específico para: I – habilitação jurídica; II –
credenciamento do representante legal; III – regularidade fiscal e trabalhista; IV – responsabilidade e
transparência fiscal; V – regularidade no uso de recursos públicos e adimplência com o Estado de Minas
Gerais; VI – qualificação em política pública setorial e VII – situação de itens específicos do Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC.

32. Para mais, desde o Decreto Estadual nº 48.177/2020, em vigor a partir de 1/8/2021, foi
acrescido ao art. 25 do Decreto Estadual nº 47.132/17 o § 1º-A, segundo o qual compete à unidade gestora
do CAGEC analisar o cumprimento dos requisitos previstos nos incisos I, III, IV e alínea “a” do inciso V
do art. 33, no art. 34 e nos incisos I, II e IV do art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, observadas as
orientações da Advocacia-Geral do Estado – AGE.

33. Destarte, a considerar a competência da unidade gestora do CAGEC quanto à análise do
cumprimento dos requisitos previstos nos artigos acima referenciados, descabe exame jurídico desse
ponto, incumbindo aos setores técnicos das pastas apresentar documento que comprove a regularidade da
entidade em cada caso concreto.

34. Os demais requisitos previstos na legislação e não abarcados expressamente pelo art. 25,
§1º-A do Decreto nº 47.132/17, tal como a alínea “b” [6] e “c”[7] do inciso V do art. 33, devem ser objeto
de análise por parte das áreas específicas da Pasta ante o caráter eminentemente técnico destas, o que
escapa do exame jurídico.

35. A documentação indicada na legislação foi consolidada e estabelecida nos anexos da
Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 007, de 9 de junho de 2017 cujo preenchimento é de atribuição do
setor específico da pasta.

 

B) Proposta de plano de trabalho
36. O art. 26 do Decreto nº 47.132/17 estabelece os critérios e requisitos para a elaboração da
proposta de plano de trabalho da parceria, segundo o modelo padrão disponibilizado no Sistema de Gestão
de Convênios e Parcerias – SIGCON.

37. Após preenchida a proposta de plano de trabalho para celebração que envolva a execução
de reforma, obra, serviço, evento ou aquisição de bens, a OSC deverá apresentar ao órgão ou entidade
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estadual parceiro os documentos elencados no art. 27, quais sejam: I – certificado de registro cadastral no
CAGEC; II – a documentação comprovando o atendimento dos arts. 33, 34 e 39 da Lei Federal nº
13.019/14, não incluídos no certificado CAGEC; III - na hipótese de termo de colaboração ou de fomento,
documentos complementares relativos ao objeto, tais como orçamento detalhado, projeto básico da
reforma ou obra, licenças ambientais pertinentes ou documento equivalente e, quando for o caso,
aquiescência de institutos responsáveis pelo tombamento do imóvel.

38. A apresentação da documentação pode ser dispensada no caso de a OSC ter apresentado tais
documentos anteriormente para o CAGEC, nos termos do art. 27, §1º, II, do Decreto. Todavia, é inviável a
dispensa dos documentos essenciais à comprovação dos artigos 33, 34 e 39 da Lei Federal nº 13.019/14.

39. A dispensa de apresentação da documentação complementar relativa ao objeto (art. 27, III)
somente pode ocorrer mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e anuência do
administrador público do órgão ou entidade estadual parceiro, sem prejuízo da sua exigibilidade durante a
vigência da parceria.

40. Destaca-se que, a depender da especificidade do objeto, o decreto prevê os requisitos
adicionais a serem observados pela OSC, tal como o indicado nos arts. 28, 29 e 30.

 

C) Análise técnica
41. O exame completo da proposta de plano de trabalho, prevista nos arts. 26 a 34 do Decreto
nº 47.132/17 é de atribuição das áreas técnicas do órgão ou entidade parceira, conforme previsto no art. 35
do citado Decreto. Após tal exame e realizados eventuais ajustes, as áreas técnicas deverão emitir
pareceres técnicos fundamentados e incluí-los no Sigcon-MG Módulo Saída, bem como a minuta do
instrumento da parceria a ser celebrada.

42. Quanto aos pareceres técnicos, o art. 35, § 4º-B, elenca os itens que devem ser verificados
pela área técnica e, no parecer, esta deverá se pronunciar expressamente sobre os incisos do art. 35, § 7º,
do Decreto.

43. Oportuno salientar que incumbe às áreas técnicas averiguar e atestar a inexistência de termo
de colaboração ou de fomento, com a mesma OSC e com idêntico objeto, nos moldes do art. 36 do
Decreto nº 47.132/2017.

44. No tocante aos custos da parceria, os quais envolvem, dentre outros, a planilha orçamentária
de custos e memorial de cálculo dos quantitativos físicos (art. 29) e a comprovação de compatibilidade
dos custos com os preços de mercado e sua adequação ao valor total da parceria (art. 31), também cabe à
área técnica avaliar a proposta apresentada, verificar e atestar a conformidade destes com os ditames
impostos pela legislação.

45. O setor técnico deve atestar, pois, a conformidade das informações referente aos custos da
parceria bem como a adequada especificação dos itens que serão adquiridos, utilizados, locados, etc.,
conforme minuta e plano de trabalho apresentado. Essa análise e a posterior aprovação são de
responsabilidade estrita da área técnica responsável, não cabendo às Assessorias ou Procuradorias
Jurídicas verificar a correção técnica desses documentos.

46. A considerar que o modelo padrão disponibilizado no Sistema de Gestão de Convênios e
Parcerias – SIGCON prevê todos os campos capazes de atender os requisitos citados na legislação, é
atribuição da área técnica competente avaliar o conteúdo das informações consignadas na proposta,
notadamente quanto ao mérito da parceria, bem como a análise da viabilidade e adequação desta e as
condições técnicas para sua adequada execução, observados os patamares legalmente previstos.

47. Como se vê, a legislação elenca de forma clara e objetiva todos os itens que devem ser
objeto de apreciação pelas áreas técnicas, inexistindo margem de dúvida quanto às atribuições destas.

48. Os pareceres técnicos devem analisar de forma fundamentada e detalhada todos os aspectos
da proposta apresentada, inclusive na existência de identidade e reciprocidade na celebração da parceria e
sua correlação com a política pública que lhe dá fundamento, de acordo com os requisitos mínimos
previstos no artigo 35 do Decreto nº 47.132/2017. Também devem verificar se os itens que a OSC
pretende adquirir atendem às especificações estritamente necessárias ao cumprimento das finalidades de
interesse público a que se destinam, evitando-se características excessivas, desnecessárias ou inadequadas.
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49. Por fim, é de responsabilidade setores técnicos provocar as entidades parceiras, quando
julgarem necessário, para que descrevam os objetos das parcerias propostas de maneira clara e suficiente,
com o maior detalhamento possível das metas e etapas de execução no plano de trabalho, previamente à
elaboração de seus pareceres técnicos, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União[8], sob
pena de ofensa aos princípios da legalidade, da economicidade e da transparência[9].

 

D) Formalização
50. A formalização das parcerias do MROSC ocorre com a celebração de termo de fomento,
por instrumento que observe as exigências contidas no artigo 40 do Decreto nº 47.132/17.

51. Concernente à minuta de termo de fomento, conforme já salientando, esta foi aprovada pela
Advocacia-Geral do Estado, nos termos das Notas Jurídicas AGE/NAJ 1506/2017 e 1830/2019, da Nota
Jurídica AGE/CJ 6.488/2024 e do Parecer AGE/CJ nº 16.357/2021. E, por intermédio deste parecer,
aprova-se previamente os termos de fomento que envolvam recursos provenientes de emendas
parlamentares e que utilizem a minuta-padrão aprovada pela AGE, nos moldes do art. 9º, § 4º, da
Resolução AGE nº 93/2021, ficando dispensada a análise jurídica individualizada de todos os processos de
celebração dos instrumentos.

 

E) Possibilidade de interveniência
52. O art. 2º, III, do Decreto Estadual nº 47.132/17 conceitua como interveniente o órgão,
autarquia, fundação pública, empresa pública ou sociedade de economia mista que participa da parceria
para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio.

53. A Seção V, Capítulo III, do citado Decreto regulamenta a interveniência e assevera que os
intervenientes poderão alocar recursos, financeiros ou não, para a execução do objeto. Enfatiza também a
vedação de transferência de execução das ações objeto da parceria ao interveniente, o qual não poderá
impor condições ou encargos para a participação na parceria, nos moldes do art. 43, cuja análise é
eminentemente técnica.

 

F) Checklist para celebração
54. Com a finalidade de atender as exigências contidas Decreto nº 47.132/2017, a Resolução
Conjunta Segov/AGE nº 007/2017, atualizada pela Resolução Conjunta Segov/AGE nº 001/2021,
estabelece por meio Anexo II checklist de documentos que deverão instruir o expediente de celebração dos
termos de fomento.

55. De modo geral, alerta-se que, em observância ao disposto no art. 1º da citada resolução
conjunta, a apresentação pela OSC dos documentos deverá seguir as exigências do Anexo II desta,
referente à celebração de termos de fomento, caso em que o setor técnico deverá informar acerca da
necessidade, ou não, de documentos complementares, bem como demais observações que se fizerem
pertinentes.

56. Ressalva-se que questões como comprovação de regularidade da OSC, adequação dos
valores apresentados, mérito da proposta, prazo de vigência etc., são de competência dos setores técnicos
do órgão ou entidade estadual parceiro, os quais deverão conferir e atestar, de forma expressa, a
conformidade do plano de trabalho, minuta e demais documentos correlatos com as exigências legais.

 

G) Providências a serem adotadas pela Administração Pública
57. No que diz respeito à instrução do expediente, recomenda-se observar o previsto no art. 35
da Lei nº 13.019/2014 que elenca as providências que devem ser adotadas pela administração pública
previamente à celebração e formalização do termo de fomento, o que deve ser objeto de análise e ateste
expresso por parte das áreas técnicas.

 

III. Termo aditivo para prorrogação de vigência

Parecer Jurídico. 16.749 (118033506)         SEI 1230.01.0005377/2025-89 / pg. 8



III.I Requisitos para a prorrogação de vigência
58. Nos termos do art. 67 do Decreto nº 47.132/2017, as parcerias celebradas sob o pálio de
suas normas, bem como os respectivos planos de trabalho, podem ser alteradas, dentre outras razões, para
prorrogação de vigência. Tal alteração deve ser promovida mediante celebração de termo aditivo e pode
ser proposta por qualquer uma das partes.

59. Para tanto, o decreto exige a apresentação da devida justificativa com demonstração do
interesse público da alteração e a observância das determinações da lei de diretrizes orçamentárias e a
apresentação da documentação completar, na hipótese de alteração solicitada pela OSC parceira.

60. Nos termos do § 2º do art. 67, a proposta de alteração da OSC, devidamente formalizada e
justificada, deverá ser apresentada ao órgão ou entidade estadual parceiro em, no mínimo, 45 (quarenta e
cinco) dias antes do término de sua vigência ou no prazo estipulado na parceria ou no termo aditivo.
Excepcionalmente, a critério do órgão ou entidade estadual parceiro, poderá ser aceito o envio em prazo
inferior, desde que dentro da vigência da parceria, mediante a apresentação de justificativa do atraso na
solicitação da proposta de aditamento, conforme §3º.

61. Tratando-se de alteração para prorrogação de vigência, a justificativa da OSC deve
contemplar os motivos do atraso na execução ou da não conclusão do objeto e o novo prazo de vigência,
conforme § 4º do artigo em questão.

62. Nos termos § 6º do art. 67, a proposta de alteração da OSC deverá ser analisada e aprovada
pelas áreas técnicas e jurídica do órgão ou entidade estadual parceiro. Sobre esse ponto, vale a mesma
explanação que este parecer fez para a dispensa de análise jurídica para a celebração de termos de fomento
que envolvam recursos oriundos de emenda parlamentar: que a baixa complexidade, a aprovação dos
instrumentos e dos documentos necessários para instrução somados ao volume expressivo de demandas,
em harmonia com o princípio da eficiência, indicam que o parecer referencial será extremamente
proveitoso, de modo a ser dispensável a análise jurídica de todos os aditivos de prorrogação de vigência.

63. Importante destacar que o presente parecer só tem o condão de dispensar a análise jurídica
individual dos termos de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares, já que se
tratam de parcerias celebradas sem chamamento público. Todavia, tratando-se de aditivo de prorrogação
do prazo de vigência, qualquer que seja o instrumento jurídico (termo de colaboração, termo de fomento
ou acordo de cooperação) e independentemente da natureza da origem dos recursos envolvidos
(provenientes ou não de emenda parlamentar), estará dispensada a análise jurídica individualizada.

64. Quanto à instrução processual, compete à área técnica examinar a presença de toda a
documentação necessária para a celebração do termo aditivo, cujo rol se encontra disponível no sítio
eletrônico do Sistema de Gestão de Convênios e Parcerias – Sigcon, bem como emitir parecer técnico,
conforme anexo IV da Resolução Conjunta SEGOV/AGE nº 001/2021 que alterou a Resolução Conjunta
Segov/AGE nº 007/2017 que dispõe sobre a regulamentação do Decreto nº 47.132/2017.

 

III.II Checklist de prorrogação de vigência
65. A Resolução Conjunta Segov/AGE nº 007/2017, com alterações promovidas pela Resolução
Conjunta 001/2021, estabelece, por meio do Anexo IV, checklist de documentos específico para
aditamento de prorrogação de vigência, o qual, necessariamente, deverá instruir o expediente.

66. Para além dos documentos exigidos, recomenda-se apresentar em cada dos expedientes
analisados o anexo IV devidamente preenchido e assinado pelo técnico responsável.

67. Cabe reiterar que todas as questões de ordem técnica são de competência dos setores
respectivos do órgão ou entidade estadual parceiro.

 

III.III Minuta de termo aditivo visando a prorrogação de vigência
68. O objeto do presente parecer referencial também é, pois, a dispensa de análise jurídica
individualizada dos termos aditivos de prorrogação de vigência, seja qual for o instrumento jurídico da
parceria firmada com base no MROSC e independentemente de ele envolver recursos provenientes de
emenda parlamentar ou de ter sido celebrado mediante chamamento público ou não, já que, em qualquer
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caso de prorrogação de vigência, a análise jurídica na grande maioria das vezes serve apenas para
preencher uma formalidade que é dispensável.

69. Assim, para efeito de aplicação do presente parecer referencial e dispensa da análise
jurídica individualizada dos aditivos de prorrogação de vigência dos instrumentos do MROSC, propõe-se
a seguinte minuta-padrão de termo aditivo:

 

TERMO ADITIVO TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO Nº
 

 
XXº TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO Nº
XXXXXXX, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR
INTERMÉDIO D O ( A ) RAZÃO SOCIAL DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
ESTADUAL PARCEIRO  E O(A) RAZÃO SOCIAL DA OSC PARCEIRA ,
COM INTERVENIÊNCIA DO(A) RAZÃO SOCIAL DO INTERVENIENTE ,
PARA OS FINS NELE ESPECIFICADOS.
 

 
O ESTADO DE MINAS GERAIS , por intermédio do(a) Razão Social do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro , com
sede na Endereço do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro (completo - endereço, bairro, cidade, UF, CEP) , inscrito(a) no
CNPJ sob o n º CNPJ do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro , neste ato representado(a) por seu(ua) Cargo do
Representante Legal do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro Nome completo do Representante Legal do Órgão ou
Entidade Estadual Parceiro, portador(a) do CPF nº CPF do Representante Legal do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro
anonimizado, doravante denominado ÓRGÃO OU ENTIDADE ESTADUAL PARCEIRO (OEEP) , e o(a) Razão
Social da OSC PARCEIRA, com sede na Endereço da OSC PARCEIRA (completo - endereço, bairro, cidade, UF, CEP) ,
inscrito(a) no CNPJ sob nº CNPJ da OSC PARCEIRA , neste ato representada na forma de seu estatuto/contrato social
pelo seu(ua) Cargo do Representante Legal da OSC PARCEIRA  do Representante Legal da OSC PARCEIRA , portador
do CPF nº CPF do Representante Legal da OSC PARCEIRA anonimizado , adiante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL (OSC PARCEIRA) , com interveniência do(a) Razão Social do Interveniente, com sede na
Endereço do Interveniente (completo - endereço, bairro, cidade, UF, CEP) , inscrito(a) no CNPJ sob o nº CNPJ do
Interveniente, neste ato representado(a) por seu(ua) Cargo do Representante Legal do Interveniente  Nome completo do
Representante Legal do Interveniente, portador(a) do CPF nº CPF do Representante Legal do Interveniente  anonimizado,
doravante denominado INTERVENIENTE, acordam, com base na legislação vigente, celebrar o presente TERMO
ADITIVO ao Termo de Colaboração/Fomento supra, mediante as cláusulas e condições seguintes:

(Nota Explicativa: caso não exista INTERVENIENTE, os dados do interveniente devem ser retirados).
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
Constitui objeto do presente termo a alteração da Cláusula XXXX do Termo de Colaboração/Fomento original, para
prorrogar a sua vigência por mais NÚMERO DE DIAS (número de dias por extenso) dias, passando o vencimento de
(data de vencimento pactuada)  para (nova data de vencimento), conforme justificativa contida no processo eletrônico e
Plano de Trabalho anexo a este Termo.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO
 
Permanecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas e condições do Convênio original que ora se adita.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
 
Para eficácia deste Termo Aditivo, o CONCEDENTE providenciará a publicação do seu extrato no Órgão Oficial Minas
Gerais, em consonância com as normas estatuídas no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e no art. 41, § 1º,
do Decreto n° 47.132, de 2017.
 

CLÁUSULA QUARTA - FORO
 
Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste instrumento deverão ser resolvidos mediante conciliação entre as
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partes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta. Na hipótese de haver
divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo, os partícipes solicitarão à Câmara de
Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos da Advocacia Geral do Estado.
Subcláusula 1ª - Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as
questões decorrentes deste Convênio de Cooperação Técnica o foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Belo
Horizonte.
 
E, por estarem assim as partes justas e avençadas, assinam, eletronicamente, o presente Instrumento, aceitando e
reconhecendo como válidas as assinaturas digitais.
 

Belo Horizonte, de de .
 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO OU ENTIDADE ESTADUAL PARCEIRO
Cargo do Representante Legal do Órgão ou Entidade Estadual Parceiro

 
 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC PARCEIRA
Cargo do Representante Legal da OSC PARCEIRA

 
 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO INTERVENIENTE
Cargo do Representante Legal do Interveniente
(Nota explicativa: caso exista INTERVENIENTE)

 

CONCLUSÃO
 

70. Ante todo o exposto, aprova-se a presente manifestação, na forma de parecer referencial,
com o fim de dispensar a análise jurídica individualizada dos expedientes para a celebração (i) de termos
de fomento decorrentes de emendas parlamentares e (ii) de termos aditivos para prorrogação de prazo de
vigência qualquer que seja a parceria fundamentada no MROSC e a origem dos recursos envolvidos,
mediante a utilização das minutas-padrão aprovadas pela Advocacia-Geral do Estado.

71. Os processos que tenham identidade com a abordagem aqui realizada estão, doravante,
dispensados de análise individualizada, desde que observadas as presentes orientações, devendo o setor
competente, após verificar o cumprimento de todas as formalidades, atestar, de forma expressa, que a
situação concreta se amolda aos termos deste parecer referencial.

72. Por fim, ressalva-se que a adoção do parecer referencial não impede a consulta às unidades
jurídicas quanto às questões que suscitem dúvidas nos gestores ou nas áreas técnicas ou a eventuais
processos que guardem alguma complexidade, os quais deverão ser encaminhados às unidades jurídicas
competentes para análise.

À superior consideração.

 

VINICIUS PIMENTA RODRIGUES
Procurador do Estado

Assessor Jurídico-Chefe da SEDESE
 

RENATO SALDANHA ARAGÃO
Procurador do Estado

 
RAFAEL FERREIRA TOLEDO

Procurador do Estado
Assessor Jurídico-Chefe da SEAPA
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GUSTAVO DE OLIVEIRA ROCHA
Assessor Jurídico-Chefe da SECULT

Procurador do Estado
 

THIAGO DE PAULA MOREIRA FRACARO
Procurador do Estado

 
MARIA EDUARDA LINS SANTOS DE ALMEIDA

Procuradora do Estado
Assessora Jurídica-Chefe da SEGOV

 
RICARDO AGRA VILLARIM

Procurador do Estado
 

De acordo,

Belo Horizonte, data supra.

 
TATIANA SALES CÚRCIO FERREIRA

Procuradora do Estado
Em substituição ao Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica

 

Aprovo o parecer como Referencial, nos termos do artigo 3º-A, XV, da Lei Complementar nº 83/2005,
com a redação da Lei Complementar nº 151/2019, e do §3º do artigo 9º, da Resolução AGE nº 93/2001.

 
 

WALLACE ALVES DOS SANTOS
Advogado-Geral do Estado em exercício

 

[1] https://www.pesquisalegislativa.mg.gov.br/LegislacaoCompleta.aspx?cod=178749&marc=

[2] https://sigconsaida.mg.gov.br/checklists/

[3]Art. 8º da Resolução AGE nº 93/2021: A manifestação jurídica deve se restringir à análise jurídica da
questão submetida à consulta, sendo defeso ao Procurador do Estado e ao Advogado Autárquico adentrar a
análise de aspectos técnicos, econômicos e financeiros, bem como de questões adstritas ao exercício da
competência e da discricionariedade administrativa, a cargo das autoridades competentes.

[4] Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas
parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o
respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei.

[5] Art. 18 [...]

§ 1º – O disposto no caput não se aplica a termos de colaboração ou de fomento que prevejam o repasse de
recursos decorrentes de emendas parlamentares à lei estadual orçamentária anual propostas por deputados
estaduais, bancadas e comissões, bem como a acordos de cooperação que não envolvam celebração de
comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.

[6] V – possuir: b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

[7] V– possuir: c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas

[8] TCU Acórdão 2508/2010-Plenário. Data da sessão 22/09/2010. Relator Weder De Oliveira. Tipo do
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processo Relatório de Auditoria.

[9] TCU. Acórdão 775/2017-Plenário. Data da sessão: 19/04/2017. Relator JOSÉ MUCIO MONTEIRO.
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